
 

TERMO DE CONTRATO 

ADMINISTRATIVO DE SERVIÇOS Nº 

303/2026, QUE FAZEM ENTRE SI O 

MUNICIPIO DE PIRANGA/MG E A 

EMPRESA TERRAMINAS 

TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES 

LTDA.  

O MUNICÍPIO DE PIRANGA-MG, pessoa jurídica de direito público, com sede 

nesta cidade, situada à Rua Vereadora Maria Anselmo, 119, Centro, CEP 36.480-

000, inscrito no CNPJ sob o n° 23.515.687/0001-01, neste ato representado pelo 

Secretário Municipal de Infraestrutura e Planejamento Urbanístico Flávio Aloísio 

Maciel, (Por Delegação – Decreto Municipal nº 5370/2026), brasileiro, portador da 

Carteira de Identidade n° MG 13.950.940, inscrito no CPF sob o n°. 095.455.976-

23, na Fazenda do Taquaraçu, S/N, Zona Rural, no município de Piranga. 

CEP:36.480-000 - Estado de Minas Gerais, doravante denominado 

CONTRATANTE, e a empresa TERRAMINAS TERRAPLANAGEM E 

TRANSPORTES LTDA inscrita no CNPJ sob o nº 27.860.845/0001-03, sediada 

na Sitio Barra, S/N, Zona Rural, CEP: 36.480-000, município de Piranga, Estado 

de Minas Gerais, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada 

pelo Sr. Ilario José Dias Marques, portador da Carteira de Identidade nº 

MG19147611 PC/MG, e CPF nº 122.685.336-07, residente e domiciliado na 

Avenida Floriano Peixoto Maciel, n° 47, Apto 203, Centro, CEP: 36.480-000 

município de Piranga, Estado de Minas Gerais, tendo em vista o que consta no 

Processo Administrativo nº. 142/2026, resolvem celebrar o presente Termo de 

Contrato, decorrente do Chamamento Público/Credenciamento nº. 011/2026, 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I) 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é o CREDENCIAMENTO DE 

EMPRESAS PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 

CAMINHÕES, VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS, COM OU SEM 

FORNECIMENTO DE OPERADOR E COMBUSTÍVEL, CONFORME AS 

ESPECIFICAÇÕES DE CADA ITEM, DESTINADOS À MANUTENÇÃO E 

CONSERVAÇÃO DAS ESTRADAS VICINAIS, AO APOIO ÀS ATIVIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E PLANEJAMENTO 

URBANÍSTICO E AO ATENDIMENTO DAS DEMANDAS DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE AGROPECUÁRIA, INCLUSIVE PARA SUPORTE À 

REALIZAÇÃO DO TORNEIO LEITEIRO MUNICIPAL, conforme especificações e 

quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

1.2. Discriminação do objeto: 

N° 

Item 

Cód. Descrição Und. Qtd. Vlr. Unit. Vlr. Tot. 



 

0001 2951 Locação de veículos e máquinas - 

01 CHP CAMINHÃO 

BASCULANTE 6M³, PESO 

BRUTO TOTAL 16.000 KG, 

CARGA ÚTIL MÁXIMA 13.071 

KG, DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 

4,8 M, POTÊNCIA 230 CV 

INCLISIVE CAÇAMBA 

METÁLICA. INCLUSIVE 

COMBUSTIVEL, OPERADOR, 

MANUTENÇÃO E DEMAIS 

DESPESAS. 

Hrs 94 109,41 10.284,54 

0006 2952 Locação de veículos e máquinas - 

CHP CAMINHÃO TOCO, PBT 

16.000 KG, CARGA ÚTIL MÁX. 

10.685 KG, DIST. ENTRE EIXOS 

4,8 M, POTÊNCIA 189 CV, 

INCLUSIVE CARROCERIA FIXA 

ABERTA DE MADEIRA 

P/TRANSPORTE GERAL DE 

CARGA SECA, DIMEN. APROX. 

2,5 X 7,00 X 0,50 M. INCLUSIVE 

COMBUSTIVEL, OPERADOR, 

MANUTENÇÃO E DEMAIS 

DESPESAS. 

Hrs 7 122,86 860,02 

0007 5817 Locação de veículos e máquinas - 

ESCAVADEIRA HIDRÁULICA 

SOBRE ESTEIRAS, CAÇAMBA 

0,80M³, PESO OPERACIONAL 

17T, POTENCIA BRUTA 111 HP. 

INCLUSIVE COMBUSTIVEL, 

OPERADOR, MANUTENÇÃO E 

DEMAIS DESPESAS. 

Hrs 79 264,14 20.867,06 

0014 5825 TRANSPORTE  - caminhão 

boiadeiro, categoria 3/4 ou Toco, 

devidamente licenciado para 

transporte de carga viva, com 

capacidade mínima para 

transporte simultâneo de 04 

(quatro) bovinos adultos. - • O 

veículo deverá possuir as 

seguintes características mínimas:  

• Carroceria específica para 

transporte de animais vivos; •

 Comprimento interno útil 

mínimo de 4,5 metros; • Largura 

interna entre 2,20 e 2,60 metros; •

 Estrutura resistente, em 

perfeito estado de conservação; •

 Piso antiderrapante 

adequado ao transporte de 

bovinos; • Proteções laterais 

KM 125 9,30 1.162,50 



 

que impeçam a fuga ou queda dos 

animais; • Sistema de 

ventilação natural que garanta 

adequada circulação de ar; •

 Divisórias internas, 

cancelas ou compartimentos que 

permitam a separação segura dos 

animais durante o transporte; •

 Altura total do veículo em 

conformidade com a legislação 

vigente; • Condições 

adequadas de higiene e limpeza, 

observando as normas de bem-

estar animal. • O motorista 

responsável deverá possuir 

Carteira Nacional de Habilitação 

(CNH) categoria compatível com o 

veículo utilizado, bem como 

atender às exigências legais 

aplicáveis ao transporte de carga 

viva. 

Total Geral ==> 33.174,12 (trinta e três mil, cento e setenta e quatro reais e 

doze centavos) 

1.3 – ESPECIFICAÇÃO DETALHADA – DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

1.3.1 – A execução dos serviços será conforme demanda e necessidade da 

devida Secretaria Solicitante, no(s) dia(s) e horário(s) também indicados 

pela mesma, estes indicado na AF (Autorização de Fornecimento). 

   1.3.1.1. Os serviços deverão ser iniciados dentro do prazo máximo de 48 

(quarenta e oito) horas, a contar da ordem de início dos serviços expedida 

pelo Município. 

   1.3.1.2. Os serviços serão prestados em todo o âmbito do Município (em 

todas as estradas vicinais), de acordo com a necessidade da Administração 

Pública Municipal. 

1.3.2 - Todos os serviços deverão ser executados rigorosamente em 

consonância com as normas técnicas de segurança, bem como com os 

detalhes a serem elaborados e ou modificados, com as prescrições contidas 

no presente anexo e demais documentos específicos fornecidos ou a ser 

elaborados, de modo a oferecer todas as condições de segurança durante o 

desenvolvimento dos trabalhos. 



 

1.3.3 – Só serão contabilizadas para efeito de cálculo de pagamento, as 

horas efetivamente trabalhadas. Assim, não serão contabilizadas as horas 

referentes ao deslocamento do veículo até a localidade rural aonde os 

serviços deverão ser executados. 

1.3.4 – A prestação de serviços deste contrato deverá estar dentro das 

normas Técnicas aplicáveis e fixadas pelo DETRAN/MG, ou qualquer outro 

órgão de Transito ou transporte rodoviário. 

1.3.5 - Caso o veículo/maquina indicado e/ou motorista/operador não 

satisfaçam as especificações exigidas ou apresentem irregularidades, não 

serão aceitos, devendo ser realizadas as alterações necessárias, exigidas 

pelo Poder Público Municipal. 

1.3.6 - Caso não seja possível a execução dos serviços na data assinalada, 

a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 24 

(vinte e quatro) horas de antecedência para que qualquer pleito de 

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito 

e força maior. 

1.3.7 - DOS VEÍCULOS: 

   1.3.7.1. Não serão admitidos contratos de comodato ou de locação de 

veículos. Os veículos devem estar em nome do contratado. 

   1.3.7.2. Em caso de qualquer avaria nos veículos, a Contratada deverá 

responsabilizar-se, substituindo-os, imediatamente, de modo a evitar a 

interrupção dos serviços do transporte. 

   1.3.7.3. A Contratada fica obrigada a manter os veículos, equipamentos e 

materiais necessários ao bom desempenho da prestação dos serviços em 

perfeitas condições de manutenção necessárias à execução dos serviços. 

1.3.8 - OUTROS SERVIÇOS: 

   1.3.8.1. Hospedagem, alimentação, transporte até local, lanches, 

permanência, combustíveis, e todos os demais gastos ficam a cargo 

exclusivo da empresa contratada. 

1.3.9 - DEMAIS INFORMAÇÕES: 

   1.3.9.1. Todas as despesas com a manutenção de frota, funcionários, 

encargos e tributos a que vier incidir serão de total responsabilidade da 

Contratada. 



 

   1.3.9.2. A contratada fica obrigada a fornecer e exigir de seus funcionários 

o uso de todos os equipamentos de segurança previstos na legislação em 

vigor e os que forem solicitados pela fiscalização. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO (art. 92, II) 

2.1. Este instrumento contratual vincula-se ao edital do processo administrativo 

nº. 142/2026, Credenciamento nº. 011/2026, e seus anexos, que lhe deu origem, 

e ainda, a respectiva proposta de preço do licitante vencedor. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL A EXECUÇÃO DO 

CONTRATO (art. 92, III) 

3.1. Aplica-se ao presente contrato as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 

2021, Decreto Municipal nº. 4374/2023 e demais normas federais de licitações e 

contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e demais normas e 

princípios gerais de direito e princípios gerais dos contratos, previstos no Código 

Civil Brasileiro. 

4. CLÁUSULA QUARTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII, XIII e XVIII) 

4.1. Condições de Entrega/Execução 

4.1.1. A execução dos serviços será de forma fracionada, ou seja, de acordo 

com a necessidade da Secretaria Municipal Infraestrutura e Planejamento 

Urbanístico e da Secretaria Municipal de Agropecuária, Meio Ambiente e 

Abastecimento, no horário e no local indicado na AF (Autorização de 

Fornecimento). 

4.1.2. Os serviços deverão ser iniciados dentro do prazo máximo de 48 

(quarenta e oito) horas, a contar da ordem de início dos serviços expedida 

pelo Município. 

 

4.2. Garantia, manutenção e assistência técnica 

4.2.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de 

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

4.3. Modelo de Gestão do Contrato 

4.3.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 



 

4.3.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, 

o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

4.3.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso 

de mensagem eletrônica para esse fim. 

4.3.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para 

adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

4.3.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou 

entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião 

inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações 

acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 

aplicáveis, dentre outros. 

4.3.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 

fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 

117, caput e art. 35 do Decreto Municipal nº. 4374/2023), sendo nomeados como 

fiscais GILIARD OLIVEIRA SOUZA (Secretaria de Infraestrutura e 

Planejamento Urbanístico) e BRUNA ELIZABETE MARQUES MIRANDA 

(Secretaria de Agropecuária). 

4.3.6.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para 

que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a 

assegurar os melhores resultados para a Administração; 

4.3.6.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do 

contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a 

descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto Municipal nº. 

4374/2023; 

4.3.6.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do 

contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, 

determinando prazo para a correção;  

4.3.6.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo 

hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem 

sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o 

caso. 

4.3.6.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato 

nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente 

ao gestor do contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1


 

4.4. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais 

da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 

serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do 

contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.  

4.4.1. Compete ao Gestor do Contrato as atribuições definidas no artigo 31 do 

Decreto nº. 4374/2023. 

4.5. Critérios de Recebimento do Objeto 

4.5.1. Os bens/serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) 

dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para 

efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 

constantes neste instrumento e na proposta.  

4.5.2. Os bens/serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste instrumento e na proposta, 

devendo ser substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da 

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

4.5.3. Os bens/serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) 

dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

4.5.4. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 

procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 

recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

4.5.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a 

responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução 

do contrato. 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO E DO PAGAMENTO (art. 92. V e VI) 

5.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 33.174,12 (trinta e três mil, 

cento e setenta e quatro reais e doze centavos). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 

taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto da contratação. 

5.3. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, 

contados a partir do recebimento da Nota Fiscal Eletrônica, através de 



 

ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicado 

pelo contratado. 

5.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal eletrônica quando o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

5.5. A Nota Fiscal Eletrônica deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais; 

5.6. Constatando-se, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, 

deverão ser tomadas as seguintes providências:  

5.6.1. Deve-se providenciar a sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 

5 (cinco) dias úteis, o fornecedor regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa; 

5.6.2. O prazo do inciso anterior poderá ser prorrogado uma vez por igual período, 

a critério da Administração; 

5.6.3. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, 

a Administração deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência do fornecedor, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado pela Administração, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 

seus créditos; 

5.6.4. Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão dos contratos em execução, nos autos dos processos 

administrativos correspondentes, assegurada à contratada a ampla defesa; 

5.6.5. Havendo a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os 

pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão 

contratual, caso o fornecedor não regularize sua situação; 

5.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes 

à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, 

como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade 

imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 

iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para a Contratante. 

5.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

5.9. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar 

a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  



 

5.9.1. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, deverá ser 

adotado o previsto item 5.6 e subitens. 

5.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

5.11. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar.  

6. CLÁUSULA SEXTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

6.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento do Município de Piranga-MG para o 

exercício de 2026, na classificação a seguir:  

3.3.90.39.00.2.11.01.20.606.0010.2.0070 

3.3.90.39.00.2.07.02.26.782.0012.2.0045 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 

ano contado da data limite para a apresentação das propostas. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da 

CONTRATADA, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela 

CONTRATANTE, do índice do IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas 

e concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 

5º do Decreto n.º 1.054, de 1994):  

R = V (I – Iº) / Iº, onde: 

R = Valor do reajuste procurado; 

V = Valor contratual a ser reajustado; 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à 

data fixada para entrega da proposta na licitação; 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento; 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 

CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última 



 

variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 

divulgado o índice definitivo.  

7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo. 

7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 

qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que 

vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio 

de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

8.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e 

XVII) 

9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus 

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

a) efetuar a entrega ou a execução do objeto em perfeitas condições, conforme 

especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, 

acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 

referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou 

validade; 

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 

os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 

1990); 

c) substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo 

de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

d) comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 

prazo previsto, com a devida comprovação; 



 

e) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação; 

f) indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

g) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, para serviços 

e compras, nos termos do art.125 da Lei nº. 14.133, de 2021; 

h) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro 

de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor 

responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da 

prestação dos serviços ou da compra, os seguintes documentos: 1) prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 

federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 

perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 

Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT; 

i) cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 

normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 

Social e para aprendiz; 

10. CLÁSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, XIV) 

10.1. Fiscalizar a execução do avençado, o que não fará cessar ou diminuir a 

responsabilidade da contratada pelo perfeito cumprimento das obrigações 

estipuladas, nem quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, ou por 

irregularidades constatadas, e ainda:  

a) Comunicar à Contratada qualquer irregularidade encontrada no serviço ou 

objetos da contratação, fixando-lhe, quando não pactuado, prazo para corrigi-los;  

b) Decidir acerca das questões que se apresentarem durante a prestação dos 

serviços; 

c) Notificar, por escrito, a contratada da aplicação de qualquer sanção;  

d) Efetuar o pagamento à credenciada, no prazo acordado, após a entrega da 

nota fiscal/fatura no setor competente.  



 

e) Prestar informações necessárias, com clareza, para execução dos serviços 

avençados;  

f) Credenciar perante a contratada, servidores autorizados a acompanhar, 

fiscalizar e conferir a qualidade e execução dos serviços adjudicados;  

g) Notificar a contratada para ajustar, imediatamente, os procedimentos e/ou 

métodos de execução dos serviços que porventura venham a ser considerados 

impróprios e/ou prejudiciais, por técnicos do Município, a qualidade dos serviços 

prestados e a utilização dos materiais solicitados;  

h) Acompanhar e fiscalizar permanentemente a execução dos serviços, visando 

o atendimento das normas, especificações e instruções estabelecidas, devendo 

intervir, quando necessário, a fim de assegurar sua regularidade e o fiel 

cumprimento;  

i) Exigir a troca de material, funcionário ou equipamento que não seja adequado 

às exigências do serviço;  

j) Aplicar, quando for o caso, as penalidades, advertências e sanções previstas no 

edital e contrato, de acordo com as Leis que regem a matéria;  

k) Solicitar, a qualquer tempo, dados e informações referentes aos serviços objeto 

do credenciamento; e 

l) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem 

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – VIGÊNCIA 

11.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato será de 12 (doze) meses, 
iniciando na data de sua publicação no Diário Oficial do Município, podendo ser 
prorrogado no interesse das partes até o limite permitido na Lei nº 14.133/2021, 
artigos 107 e 108 e enquanto o credenciamento permanecer aberto. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 
XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos do art.155 Lei nº. 14.133, de 

2021, a contratada que: 

I - Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 



 

III - Dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V -Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 

VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 
sem motivo justificado; 

VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 

12.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração 

pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

a) - Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das 

obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que 

não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado; 

b) - Multa: 

(1) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimplida, até o limite de 12 (doze) dias; 

(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no 
caso de inexecução total do objeto; 

c) - Impedimento de licitar e contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, 

pelo prazo de até três anos; 

d) - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante 

pelos prejuízos causados;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5


 

12.3. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “c” 

também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração 

administrativa neste instrumento. 

12.4. As sanções previstas nos subitens anteriores poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a 

serem efetuados. 

12.5. Também ficam sujeitas às penalidades as empresas ou profissionais que: 

12.6. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

12.7. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

12.8. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 

12.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à 

contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e 

subsidiariamente, a Lei nº 9.784, de 1999. 

12.10. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos 

dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da 

garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município 

e cobrados judicialmente. 

12.11.  Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

12.12. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados 

pela conduta do licitante, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor 

remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

12.13. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 

consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem 

como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

12.14. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de 
prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do 
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, 
para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  



 

12.15. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira 
nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal 
na unidade administrativa. 

12.16. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos 
processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e 
prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por 
pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

12.17. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO DOS CONTRATOS (art. 
92, XIX) 

13.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses 

previstas, assegurado o direito ao contraditório e a ampla defesa: 

13.1.1. Pela contratante, de forma unilateral, nas hipóteses previstas nos incisos 

I a IX do art.137 da Lei nº. 14.133, de 2021. 

13.1.2. Pela contratada, nas hipóteses dos incisos I a V do §2º do art.137 da Lei 

nº. 14.133, de 2021. 

13.1.3. O contrato poderá ser extinto de forma consensual ou determinada por 

decisão arbitral.  

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VEDAÇÕES  

14.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob 
alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos 
previstos em lei. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art.124 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários para compras e 

serviços, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

do contrato. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, 

por extrato, no Diário Oficial do Município, no prazo previsto na Lei nº. 14.133, de 

2021. 



 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

17.1. É eleito o Foro da Comarca de Piranga/MG para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser 

compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado 

em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai 

assinado pelos contraentes.  

Piranga/MG, 19 de agosto de 2026. 

 

 

 

___________________________ 

FLÁVIO ALOÍSIO MACIEL 

Secretário Municipal de Infraestrutura 

Por Delegação – Decreto Municipal nº 5370/2026 

 

 

___________________________ 

TERRAMINAS TERRAPLANAGEM E TRANSPORTES LTDA 

Ilario José Dias Marques 

Contratada 
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